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Resumo
Objetivo: propor um método inovador para o exame de despesas realizadas em projetos de pesquisa, apresentadas em processos de prestações de contas sob as premissas do novo Marco Legal de CT&I (MCTI, 2018).
Metodologia: sob condições específicas, o novo Marco Legal autoriza aplicar técnicas estatísticas na avaliação de despesas em processos de prestação de contas. Foram aplicados princípios de análise de riscos na avaliação de atividades e resultados de projetos cofinanciados pela EMBRAPII. A segregação das despesas pelos riscos gera parâmetros estatísticos distintos para o exame amostral, orientando decisões categorizadas pela criticidade dos diferentes casos.
Originalidade: trata-se de um novo modelo de gestão inteiramente operacional, capaz de responder aos requisitos do Marco Legal na avaliação de despesas em projetos de pesquisa voltados à inovação. 
Principais resultados: um método que atende requisitos legais e inclui inspeção por amostragem para otimização operacional de processos. Prioriza a análise de despesas sob o olhar dos riscos e focaliza no aprendizado contínuo para a excelência na apresentação, gerenciamento, exame e na tomada de decisões em processos de prestação de contas.
Contribuições teóricas: um modelo gerencial para prestações de contas, que formula a visão de riscos com base em técnicas de FMEA para atender os requisitos do novo Marco Legal de CT&I.
Contribuições para gestão: um procedimento prático e escalável, aplicável no exame de grandes volumes de despesas com otimização relevante do esforço de inspeção.
Palavras-chave: Marco Legal de CT&I, Prestação de Contas, Análise de Riscos, EMBRAPII.


Abstract
Objective: to introduce an innovative method for examining expenses in research projects, presented in accountability reporting processes under the premises of the new Legal Framework for Science, Technology and Innovation – ST&I (MCTI, 2018).
Methodology: under specific conditions, the new Legal Framework for ST&I authorizes the use of statistical techniques in evaluating expenses presented in accountability processes. Principles of risk analysis were applied in the evaluation of results and activities related to the projects financed by EMBRAPII. The segregation of expenses based on risks enables the use of distinct statistical parameters in their examination, as well as categorized decisions oriented by the criticality of different cases.
Originality: this is a new and fully operational management model, capable of complying with the requirements of the Legal Framework for evaluating expenses in research projects aimed at innovation.
Main results: a method that meets legal requirements and includes sampling inspection for operational optimization of processes. It prioritizes the analysis of expenses from a risk perspective and focuses on continuous learning for excellence in presentation, management, examination and decision-making in accountability processes.
Theoretical contributions: a management model for accountability, which formulates the risk vision based on FMEA techniques to meet the requirements of the new ST&I Legal Framework.
Management contributions: a practical and scalable procedure, applicable to the examination of large volumes of expenses with relevant optimization of the inspection effort.
Keywords: Legal Framework for ST&I, Accountability, Risk Analysis, EMBRAPII.


Resumen
Objetivo: introducir un método innovador para examinar los gastos en proyectos de investigación, presentados en los procesos de rendición de cuentas bajo las premisas del nuevo Marco Legal para la Ciencia, Tecnología e Innovación – CT&I (MCTI, 2018)
Metodología: el nuevo Marco Legal de CT&I autoriza el uso de técnicas estadísticas en la evaluación de los gastos presentados en los procesos de rendición de cuentas bajo condiciones específicas. Se utilizaron fundamentos del análisis de riesgos en la evaluación de los resultados y actividades relacionadas con los proyectos financiados por EMBRAPII. La separación de gastos según los riesgos permite usar diferentes estadísticas y decisiones categorizadas según la criticidad de los diferentes casos.
Originalidad: se trata de un nuevo modelo de gestión en pleno funcionamiento, capaz de responder a las exigencias del Marco Legal para la evaluación de gastos en proyectos de investigación orientados a la innovación.
Principales resultados: un método que cumple con los requisitos legales e incluye inspección por muestreo para la optimización operativa de los procesos. Prioriza el análisis de gastos desde una perspectiva de riesgo y enfoca el aprendizaje continuo para la excelencia en la presentación, gestión, fiscalización y toma de decisiones en los procesos de rendición de cuentas.
Contribuciones teóricas: un modelo de la gestión para rendición de cuentas, que formula la visión de riesgo con base en técnicas de FMEA para cumplir con los requisitos del nuevo Marco Legal CT&I.
Contribuciones gerenciales: un procedimiento práctico y escalable, aplicable al examen de grandes volúmenes de gastos con optimización relevante del esfuerzo inspector.
Palabras clave: Marco Legal de CT&I, Rendición de Cuentas, Análisis de Riesgos, EMBRAPII.


1. Introdução.

Conforme argumentam Pacheco, Bonacelli e Foss (2017), a inovação entrou na agenda política brasileira por volta dos anos 2000 e teve entre seus marcos a lei da inovação 10.973 de 2004, posteriormente regulamentada pelo decreto 5.563 de 2005 mesmo com necessidade de ajustes. No decurso das iniciativas, a proposta de um código nacional de CT&I foi apresentada em 2011 e posteriormente abandonada, resultando na emenda constitucional 85 de 2015 e na lei 13.243 de 2016, que passou a ser conhecida como Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) (MCTI, 2018). Após sancionada, a lei foi publicada com oito vetos que ainda são objetos de discussão. 
Entre as discussões, desde o início apontava-se, por exemplo, oportunidades de aprimoramento do Marco Legal com vistas a melhorar os estímulos à interação entre Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs) e empresas, além de reduzir a insegurança jurídica para o aumento da participação empresarial no processo inovativo (Rauen, 2016). Apesar disso, havia percepções gerais sobre a mudança de atitude trazida pela nova lei, permitindo que possibilidades antes vedadas fossem usadas, desde que regulamentadas claramente pelas instituições (Segundo, 2018). Mais recentemente, percebe-se algum sucesso na promoção de novas formas de financiamento, menos centradas no papel executivo federal, num ambiente regulatório mais seguro e mais orientado para direitos e responsabilidades (Wolffenbüttel & Dilelio, 2023). 
No contexto particular das prestações de conta, foco da presente discussão, o novo Marco Legal (MCTI, 2018) trouxe uma série de possibilidades, que não apenas criaram novas alternativas para eliminar gargalos antes existentes, mas, fundamentalmente, refletiram algumas mudanças importantes nas perspectivas de avaliação, fiscalização e controle considerando as realidades específicas da produção da ciência, da tecnologia e da inovação. Parafraseando Segundo (2018), muito para o que antes se dizia não pode, agora se diz pode,  desde que as instituições digam claramente como pode, e, obviamente, cumpram os requisitos técnicos e legais pertinentes.
Especificamente, o novo Marco Legal apontou possibilidades de utilizar critérios de análise diferenciados nas prestações de conta em função da natureza intrínseca do objeto apoiado financeiramente, qual seja, projetos para a produção de ciência, tecnologia e inovação, priorizando o alcance de metas baseadas em indicadores. Abriu também a possibilidade de dispensa de eventuais punições se elas não forem alcançadas em razão do risco tecnológico inerente ao projeto, desde que a fundamentação pertinente seja aceita pela parte concedente dos recursos. Para isso, impõe, entre outras, a necessidade de orientações gerais e de modelos fornecidos pelas instituições concedentes para publicizar os projetos,  seus resultados e produtos, suas prestações de contas e suas avaliações, incluindo a eventual propriedade intelectual resultante. Operacionalmente, recomenda o uso de sistemas eletrônicos de monitoramento, facultando a realização de visitas para a verificação in loco da produção do objeto apoiado, possibilitando ainda fluxos de recursos mais compatíveis com a dinâmica dos projetos e mais independentes da aprovação de formulários e relatórios em momentos específicos. Em termos de prestações de contas finais, abre a possibilidade do uso de documentação simplificada privilegiando os resultados obtidos, para que sejam concluídas em doze meses eventualmente prorrogáveis. Isso, mediante relatórios sintéticos e assertivos sobre a execução do objeto, contendo, por exemplo, a relação de bens adquiridos ou produzidos, a avaliação de resultados, o demonstrativo consolidado das transposições, remanejamentos, transferências, entre outros. Ainda, propõe que relatórios de execução financeira detalhados sejam apresentados apenas quando a execução do objeto não for aprovada ou houver indício de irregularidades (MCTI, 2018, Velho, Campagnolo & Dubeux, 2019, Dubeux, 2020).
As citadas mudanças de perspectiva na avaliação, fiscalização e controle, já num ambiente mais seguro e orientado por novas possibilidades, direitos e responsabilidades, começou aparecer em Acórdãos do Tribunal de Contas da União – TCU, como no de número 2.794/2021-TCU-PL (TCU, 2021), no qual ficou explicitada a possibilidade de usar amostragem estatística em prestações de contas, desde que condicionada as recomendações trazidas no Acórdão número 3.061/2019-TCU-1ª Câmara (TCU, 2019), que em linhas gerais podem ser sinteticamente assim enunciadas.
Nele, reafirma-se o Art. 48. do novo Marco Legal no que tange ao monitoramento, à avaliação e às prestações de contas, que devem ser disciplinadas pelas instituições concedentes dos recursos, observados os seguintes parâmetros gerais: 
I - As metas que não forem atingidas em razão do risco tecnológico inerente ao objeto, desde que fundamentadas e aceitas pela concedente, não gerarão dever de ressarcimento; 
II - O monitoramento, a avaliação e a análise da prestação de contas poderão observar técnicas estatísticas, tais como amostragem e agrupamento em faixas ou subconjuntos de características similares para a utilização de critérios de análise diferenciados em cada um.

Apoiados por princípios de eficiência, em técnicas de auditoria e em fundamentos da administração gerencial, orienta-se ainda que a concedente deve definir e regulamentar: 

a) Metodologia para o tratamento inicial de prestações de conta baseada em matriz de riscos e na verificação de cesta de tipologias;
b) Procedimentos aos quais todo o universo de contas esteja submetido, com o objetivo de identificar situações que apresentem maiores riscos relacionados a irregularidades graves na execução;
c) Parâmetros de classificação das contas segundo níveis de criticidade ou risco de inconformidades, tendo por base tipologias relativas aos riscos;
d) Fluxo de trabalho e procedimentos associados à aplicação da matriz de riscos, para o tratamento uniforme das contas com potenciais inconformidades (graves), selecionadas sob a visão de riscos;
e) Tipologias predefinidas para o tratamento dos diferentes casos, com critérios que balanceiem a conformidade financeira com a conformidade técnica;
f) Observância de informações de natureza técnica e financeira amparadas obrigatoriamente por sistemas de gestão de prestações de contas, com o devido suporte à aplicação da matriz de riscos.

Tais manifestações nos referidos acórdãos reafirmaram o trazido pelo Marco Legal e confirmaram o já apontado na literatura (Velho et al., 2019) em relação à necessidade das instituições regulamentarem vários aspectos operacionais orientados pela nova lei, bem como divulgarem as possibilidades e seus condicionantes nas diversas esferas e entidades para permitir que sua aplicação gere mudanças efetivas nas atividades de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação. 
Orientados por tais premissas e possibilidades, para disciplinar no contexto da EMBRAPII as novas oportunidades trazidas pelo Marco Legal, como concedente de recursos aos grupos credenciados, neste artigo propõe-se um novo método que incorpora a visão de riscos no tratamento amostral de prestação de contas, focalizando sistemática e prioritariamente os aspectos finalísticos dos projetos de PD&I cofinanciados pela instituição. Detalhes do método, seus critérios e procedimentos são discutidos nos itens que seguem.

2. O Modelo EMBRAPII.

A EMBRAPII iniciou sua operação em 2013, credenciando os primeiros grupos de pesquisa segundo suas premissas de gestão ilustradas na Erro! Fonte de referência não encontrada., identificadas pelo acrônimo EOE como referência à excelência operacional EMBRAPII que norteia a sua missão.


Figura 1
Visão Geral do modelo EOE.
[image: ] 
   Fonte: EMBRAPII (2014, p. 7)


Conforme detalhado na literatura pertinente (EMBRAPII, 2014, Ronson, 2015 e Ronson & Amaral, 2017) a figura ilustra um modelo de gestão recomendado aos grupos credenciados, ou seja, às unidades EMBRAPII, para que se organizem sob premissas de melhoria contínua na busca pela excelência junto aos seus clientes em pesquisa aplicada. Além da organização interna das próprias unidades com seus processos (ex. 1, 2, ..., 2.2, ..., 4 na figura), com sistemas de informação (SI), indicadores de desempenho (KPIs), equipes e interlocutores, o modelo ilustra processos externos de acompanhamento mantidos pela EMBRAPII como parte das suas atribuições. Tais processos visam avaliar os resultados dos projetos por ela apoiados, bem como o desempenho dos grupos frente aos compromissos de credenciamento, a adequação das operações e o cumprimento das normas aplicáveis (EMBRAPII, 2020). A Erro! Fonte de referência não encontrada. ilustra quatro perspectivas permanentes de acompanhamento e avaliação mantidas pela EMBRAPII como decorrência do proposto pelo modelo acima.

Figura 2
Visões de acompanhamento e de avaliação.
[image: ]

A figura mostra os três principais agentes do acompanhamento de rotina: a empresa,  cliente e contratante dos projetos no modelo da Erro! Fonte de referência não encontrada.; a EMBRAPII, cofinanciadora dos projetos e zeladora das normas e das premissas de excelência, e; os consultores ad hoc, especialistas temáticos contratados para as avaliações. 
A avaliação realizada pelos agentes também se dá sob três perspectivas: a individual dos projetos, do seu portfólio e da unidade. A avaliação dos projetos focaliza no conteúdo tecnológico desenvolvido e nos seus requisitos, definidos pelo cliente e pelas normas de financiamento, tais como a tecnologia desejada, sua maturidade tecnológica, a inovação a ser produzida, a qualidade dos resultados, etc. Do portfólio se verifica a consistência geral frente às regras de credenciamento e à área credenciada, considerando as características de todos os projetos desenvolvidos pela unidade. Finalmente, as operações da unidade são avaliadas para verificar sua adequação às normas EMBRAPII e ao EOE, informando sobre eventos merecedores de atenção à luz de procedimentos obrigatórios.
Conforme se depreende da Erro! Fonte de referência não encontrada., a combinação dos agentes com as distintas perspectivas de avaliação resulta em olhares da consultoria ad hoc sobre cada projeto individual e seu conjunto, como um portfólio, do cliente sobre o projeto contratado e seus resultados, e da EMBRAPII sobre o funcionamento da unidade frente aos compromissos do credenciamento.
Com diferentes combinações de conteúdos, coletados por meio do acompanhamento de rotina pela EMBRAPII e de entrevistas e/ou questionários respondidos pelos clientes e pela unidade,  avalia-se a adequação técnica dos resultados dos projetos, a compatibilidade dos procedimentos administrativos e/ou de gestão da unidade, além da conformidade financeira e contábil da execução dos recursos. Em particular, a conformidade financeira e contábil é objeto de atenção especial nos processos de prestação de contas, dentro do que se denomina verificação da pertinência técnica e financeira de cada despesa realizada em cada projeto.
Conforme prevê o Manual EMBRAPII (EMBRAPII, 2020), o processo de acompanhamento, que inclui com destaque as prestações de conta, enseja uma série de providências que podem envolver auditorias ou perícias técnicas, podendo resultar em penalidades como advertências, bloqueio de contas, suspensão da contratação de projetos, devolução de recursos e até o descredenciamento, sendo tais eventos registrados de diferentes formas no histórico da unidade.
As respostas aos questionários, o registro das entrevistas e a documentação de providências e penalidades na forma de notificações às unidades, constituem a base de dados permanentemente atualizada que informa sobre os resultados finalísticos do modelo EMBRAPII, seja em relação às inovações desenvolvidas nos projetos, ao funcionamento das unidades à luz do EOE, ou do próprio negócio EMBRAPII como instrumento de promoção da inovação na Indústria. 
Esta base, mantida desde a origem da EMBRAPII e atualizada cotidianamente via acompanhamento e avaliações, provê as condições necessárias para novos patamares de excelência nos processos de prestação de contas frente às oportunidades trazidas pelo novo Marco Legal de CT&I (MCTI, 2018). Em particular, ela permite visões claras e avaliações assertivas sobre os resultados dos projetos, sejam os intermediários, alcançados durante as atividades de pesquisa e verificados em prestações de conta parciais, ou os finais, entregues para os clientes conforme contratos de desenvolvimento. 
Com base em indicadores de resultados, seja os relativos ao credenciamento ou aos projetos, possibilita-se incorporar a visão de riscos no processo de acompanhamento para segregar os tecnológicos, inerentes às atividades investigativas, daqueles que representem eventuais dificuldades em procedimentos técnicos ou gerenciais das unidades e por isso mereçam atenção especial nos processos parciais ou finais de prestação de contas. 
Tipicamente, tais dificuldades, decorrentes de riscos operacionais, são expressas por falhas nas prestações de contas diagnosticadas em três grandes categorias: (i) descumprimento de regras na apresentação das despesas; (ii) descumprimento de regras no uso dos recursos, e; (iii)  aplicação indevida de recursos em função das características particulares dos projetos.
As fontes destes riscos são diversas, diferem entre as unidades e vão desde a complexidade das regras, até diferenças nos procedimentos realizados nas unidades e/ou nas suas fundações de apoio, lembrando que as unidades diferem também em função da natureza jurídica e do modus operandi das respectivas instituições sede.
Dadas as diversas fontes e níveis de riscos motivados por diferentes eventos, monitorados rotineiramente pela EMBRAPII, tem-se a possibilidade de definir novas estratégias para o exame das despesas em processos de prestação de contas, que incorporem a visão de riscos seguindo as orientações do novo Marco Legal. Como esperado das instituições concedentes dos recursos, para isso se estabeleceu um programa (EMBRAPII, 2024) que visa disciplinar os procedimentos a serem usados com todos os grupos credenciados, cujos detalhes são discutidos nos tópicos que seguem.

[bookmark: _Toc158077993]3. Método para exame de despesas baseado em riscos.
	
A presente proposta vai muito além da seleção amostral de itens a examinar e da decisão estatística sobre os resultados do exame, como autoriza o Marco Legal de CT&I sob as condições específicas acima comentadas. Ela se utiliza do acompanhamento permanente realizado pela EMBRAPII para induzir a excelência nas prestações de contas segundo o EOE, seja antes, durante ou após o exame de despesas, vide Figura 3. A figura mostra que o exame estatístico realizado na etapa (4) é precedido por três etapas de avaliação de riscos (ABNT, 2023, Nori & Carvalho, 2023), realizadas sob três perspectivas: na etapa (1) os riscos primários associados ao negócio EMBRAPII; na etapa (2) os riscos primários associados ao histórico das unidades, e; na etapa (3), os riscos finalísticos associados aos resultados dos projetos.
Conforme ilustrado na figura, parte-se de um conjunto de despesas a examinar, qualquer seja seu número de itens, a data de realização das despesas, a sua origem ou a fonte dos recursos. A etapa (1) compreende a identificação dos itens sujeitos aos riscos do nível estratégico institucional. Segregados tais riscos, a etapa (2) envolve a análise daqueles decorrentes das atividades de rotina, identificados no acompanhamento por meio de notificações, em relatórios de consultores ad hoc ou em avaliações de clientes. A etapa (3) contempla os riscos ligados à finalidade última do cofinanciamento provido pela EMBRAPII, qual seja: realizar P&D aplicado para produzir  inovações tecnológicas na Indústria.
Na etapa (1) são selecionados os itens para inspeção completa (100%) ou para glosa. Na etapa (2) são indicados os sujeitos à amostragem estatística e, na etapa (3), focaliza-se nos resultados dos projetos para providências junto às unidades, porém sem implicações na amostragem estatística. Delas, na etapa (4) o método se desdobra em três vertentes: (i) uma para medidas de contingência voltadas à gestão das unidades; (ii) outra para providências relativas aos resultados finalísticos dos projetos, e; (iii) a última para a inspeção amostral propriamente dita, condicionada a modelagem estatística discutida a seguir e aos riscos mencionados. 

Figura 3
Diagrama hierárquico para exame de despesas baseado em riscos.
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As vertentes (i) e (ii) buscam garantir os resultados finalísticos do cofinanciamento provido pela EMBRAPII e induzir a busca pela excelência operacional, com foco na observação in loco da execução dos projetos, na simplificação de regras, no aprimoramento de sistemas e na capacitação das unidades. A vertente (iii) trata especificamente do exame de itens de despesa em processos regulares de prestação de contas, sendo parte realizado 100% devido aos riscos da etapa (1) e parte sujeita à amostragem, conforme etapa (2).
A execução contínua das três vertentes resulta em posicionamentos semestrais conclusivos da EMBRAPII, que mitigam riscos e capacitam os envolvidos na busca pela excelência no uso dos recursos e nas prestações de conta. É importante notar que a amostragem estatística, peça central da proposta aqui discutida, é influenciada pelas falhas das unidades em prestações de contas. Por isso, os resultados das vertentes (i) e (ii) são objetivamente acompanhados por indicadores que medem aspectos finalísticos dos resultados dos projetos, além de taxas e tipos de falhas observados no exame das despesas.
Sob esta lógica é importante caracterizar o significado dado aos riscos, aos erros e às falhas no método proposto.  No presente contexto, risco corresponde à possibilidade de um evento ocorrer e afetar adversamente a realização de objetivos pré-definidos, sendo o seu impacto medido em termos das suas consequências e das chances de ocorrência.  O mencionado evento é causado por um erro de forma, ou seja, pelo não cumprimento de procedimentos predefinidos, sendo ele o causador de uma falha que é identificada no exame das despesas. Portanto, erros são causas das falhas que orientam as ações previstas na vertente (i) acima.
Finalmente, é relevante frisar que o método proposto só considera os riscos inerentes à natureza do negócio EMBRAPII que impactem nos resultados e influenciem nas prestações de contas. Deste modo, focaliza em potenciais insucessos na apresentação, no exame ou no julgamento das despesas que representem perdas que contrariam não somente regras, mas valores associados à missão da instituição expressos pela agilidade, qualidade e eficiência. 
Portanto, a premissa do Marco Legal de privilegiar os resultados obtidos no exame simplificado de contas usando técnicas estatísticas, é materializada no método proposto pela verificação objetiva dos resultados dos projetos conforme compromissos firmados, pela utilização das informações do acompanhamento EMBRAPII e pela abordagem de riscos nos processos de prestação de contas. Os tópicos a seguir detalham as partes do método.

3.1 [bookmark: _Ref154301177][bookmark: _Ref154301200][bookmark: _Toc158077995]Riscos primários associados ao negócio.

A Tabela 1 sistematiza os riscos no nível estratégico-institucional, que orientam a segregação dos itens para os quais o exame por amostragem não se aplica. Por representarem risco máximo sob a visão da alta administração, para eles são requeridos procedimentos de exame específicos discutidos a seguir.

Tabela 1
Riscos primários associados ao negócio.
[image: ]
                                          
[bookmark: _Ref154301895][bookmark: _Ref154301902][bookmark: _Toc158077996]No primeiro grupo, fatores de #1 a #4 na tabela, estão os projetos desqualificados, cancelados, suspensos, ou mesmo em execução regular por unidades descredenciadas, que requerem atenção especial por envolverem a interrupção ou descontinuidade de atividades, seja do projeto ou do credenciamento da unidade executora. Neste grupo se enquadram também as despesas sobre as quais ainda não se disponha do histórico de falhas, tipicamente unidades recém credenciadas. Casos enquadráveis no fator de risco #2 podem ser reclassificados como #1 dependendo dos motivos do cancelamento ou da suspensão dos projetos, conforme registros do acompanhamento. No critério #5 se enquadram as despesas já reprovadas total ou parcialmente em exame anterior, devolvidas à origem para providências e submetidas novamente à análise. Neste caso, o evento de interesse é a glosa parcial ou total de um item já submetido ao exame, que na reapresentação exige atenção específica para a confirmação da glosa ou eventual revisão da decisão. No critério #6 estão despesas submetidas por unidades sujeitas a denúncias e/ou irregularidades graves colhidas através dos canais oficiais da EMBRAPII, ou mesmo àquelas diagnosticadas em processos de auditoria, perícia ou nas avaliações regulares realizadas por consultores ad hoc. Já os critérios #7 e #8 contemplam as despesas que exigem inspeção integral (100%) por determinação estratégico-institucional, tais como as realizadas com recursos oriundos de parceiros institucionais e/ou de programas especiais que estão sujeitos a regras específicas. Por se tratar de questão estratégico-institucional, eventualmente determinada por órgãos de fiscalização e controle, o exame integral das despesas só é admitido mediante decisão prévia e formalizada em ato superior de diretoria. Vencidos os critérios acima, o #9 considera o valor proporcional da despesa dentro do conjunto de itens sujeitos ao exame num ciclo semestral. Nele, segrega-se os itens cujo valor absoluto individual se enquadre nos 5% maiores apresentados para exame. 

3.2 Riscos primários associados ao histórico da unidade.
O acompanhamento dos resultados das unidades envolve diversas ações realizadas em reuniões remotas ou visitas de inspeção in loco, que são instrumentalizadas por dados inseridos nos sistemas de acompanhamento da EMBRAPII e registradas em documentos específicos, tais como as sínteses de desempenho, os relatórios de avaliação ou os pareceres de prestação de contas. Destes registros podem ser geradas determinações ou recomendações para as unidades, transmitidas por notificações, além das auditorias e/ou perícias técnicasErro! Indicador não definido. já mencionadas.
Enquanto as sínteses, os relatórios e os pareceres tipicamente registram eventos de menor gravidade para a orientação de melhorias nas rotinas das unidades, as notificações, as auditorias e as perícias incluem conteúdos aos quais se associa maior risco, estando os dois últimos contemplados no critério #6 da  Tabela 1. Portanto, esta classe de riscos envolve apenas os motivadores das notificações às unidades, que transcendem as rotinas de acompanhamento dos processos normais de PD&I, mas não implicam em riscos que afetem o nível estratégico institucional.
Para o tratamento dos riscos decorrentes das notificações, foram criadas categorias de eventos que compõem o histórico das unidades para gerar uma modelagem de riscos adaptada do FMEA – Failure Mode and Effect Analysis (FMEA) (AIAG-VDA, 2019). Com ela se estabelece o impacto dos eventos no exame de despesas em prestações de conta, nos seus resultados e nas providências inerentes. A Tabela 2 ilustra a modelagem adaptada do FMEA aplicada às notificações.
Conforme ilustra a tabela, a severidade é categorizada a partir do seu potencial impacto nos resultados da unidade, diagnosticados a partir do acompanhamento. Para isso, ela aponta com maior relevância os motivos que impliquem em maior risco no uso dos recursos e nos processos de prestação de contas. Já a ocorrência classifica os efeitos a partir dos conteúdos das notificações considerando os seus motivos, reincidência, vigência e eficácia de soluções já implementadas ao seu elemento motivador.
O produto da severidade pela ocorrência determina um fator de criticidade associado ao histórico da unidade, ao qual se associa maior ou menor risco dependendo das suas consequências nas avaliações realizadas pelas empresas e por consultores ad hoc, vide visões discutidas na Figura 2.  A Tabela 3 ilustra o procedimento.












Tabela 2
Riscos associados ao histórico da unidade.
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A Tabela 3 mostra que, dado um nível de criticidade determinado por notificações à unidade, mais intensa será a inspeção amostral quando forem constatados altos riscos nas avaliações dos clientes e consultores ad hoc. Por exemplo, para uma criticidade entre 81 e 100 decorrente de notificações, inspeção amostral com 99% de confiança e 1% de erro será exigida se as avaliações sinalizarem risco alto ou crítico, enquanto 99% e 3% serão usados se os riscos forem moderados ou baixos. Nos dois casos, a determinação da confiança e do erro amostral aplicável é acompanhada por medidas administrativas e de gestão compatíveis com o cenário de risco identificado.
As percepções dos clientes e dos consultores são coletadas por meio de dois questionários denominados Q3 e Q4 respectivamente, vide etapa (2) na Figura 3. Os questionários Q3 e Q4 tratam de diversos aspectos relativos a cada projeto específico, focalizando na qualidade e na satisfação percebida pelo cliente em relação ao projeto, ao seu desenvolvimento e aos resultados, além de aspectos da gestão da unidade influentes no desenvolvimento

Tabela 3
Composição do histórico com avaliações de empresas e consultores ad hoc.
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Sete conteúdos selecionados dos questionários são usados para avaliar a gestão nas relações com os clientes, capazes de gerar implicações nas prestações de conta e resultar em notificações, são eles: comunicação, valores de melhoria contínua, eficiência da gestão, gestão de riscos, custos, qualidade e recursos. As questões são respondidas numa escala categórica codificada entre 1 e 5 (Pereira, 2001), na qual 1 caracteriza baixa severidade sob a perspectiva dos riscos e 5 caracteriza o inverso. Por exemplo, práticas de gestão inadequadas são avaliadas com severidade 5, enquanto práticas perfeitamente adequadas o são com severidade 1. Ponderadas as diversas avaliações de cada projeto e do seu conjunto, como um portfólio de projetos da unidade, tem-se uma distribuição de frequências de respostas fi por categoria de severidade Si, que pode ser usada para calcular o risco Ri associado ao aspecto avaliado (Pereira, 2001). A expressão a seguir ilustra o procedimento.



[bookmark: _Hlk200719001]A expressão mostra a ponderação das severidades pelas frequências observadas de respostas, para resultar no risco Ri também entre 1 e 5. O risco calculado é enquadrado em uma das categorias: crítico, alto, moderado e baixo conforme Tabela 4, para compor com o histórico da unidade conforme Tabela 3.

Tabela 4
Matriz de riscos.
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	Escala para riscos Ri
	Ri ≤ 0,7 = Baixo
	0,7 < Ri ≤ 1,6 = Moderado

	
	1,6 < Ri ≤ 2,8 = Alto
	Ri > 2,8 = Crítico




Como regra geral, quanto maior a criticidade das notificações e os riscos Ri, maior será a confiança e menor o erro requerido na inspeção amostral de despesas. Unidades sujeitas a notificações cujas causas tenham sido eliminadas por sua ação efetiva, submetem-se ao processo amostral menos severo aplicável para unidades não notificadas, independente da criticidade da notificação original.  
Conforme discutido a seguir, diferentes combinações de confiança e erro amostral determinadas por estes riscos implicam em quantidades distintas de itens a inspecionar em cada ciclo semestral de prestação de contas. Como regra geral, para uma taxa de falha específica, quanto maior a confiança e menor o erro maior será o número de itens a examinar. No método ora discutido, busca-se uma amostra semestral total inferior a 55.000 itens para limitar o número total à capacidade semestral de exame de despesas, incluindo os definidos pelos riscos primários associados ao negócio.
[bookmark: _Ref154302064][bookmark: _Ref154302078][bookmark: _Toc158077997]3.3 Riscos finalísticos associados aos resultados.
Estes riscos são também avaliados sob as visões da empresa e de consultores (Figura 2), porém agregando uma visão específica sobre o portfólio da unidade por meio de um questionário denominado Q5. Os riscos apontados pelo cliente via Q3 consideram a abrangência do escopo contratado, o custo do projeto frente ao mercado, a qualidade das entregas, a relevância dos resultados, as possibilidades de gerar inovação a partir dos resultados técnicos, o alcance da inovação planejada, a propriedade intelectual decorrente e o potencial de industrialização dos resultados. Os consultores se manifestam em Q4 sobre a aderência do projeto à área credenciada, o perfil de pesquisa da unidade, a relevância dos resultados e suas perspectivas de industrialização, além da satisfação geral do cliente. Usando Q5, são obtidas informações sobre o portfólio de projetos da unidade, considerando a sua especialização temática e seu potencial para a inovação na indústria, as inovações características dos projetos, a adesão à área credenciada e a produção de propriedade intelectual.
Analogamente ao caso anterior, uma escala categórica possibilita o cálculo do risco Ri na forma já discutida. Identificadas as respectivas severidades, conforme Tabela 5, e calculados os riscos pelo agrupamento dos temas, tem-se a orientação das providências junto à unidade conforme previsto na vertente (iii) da Figura 3. Note-se que, diferente do caso anterior, estes riscos tem sua severidade determinada diretamente pelas questões usadas na avaliação. O encaminhamento subsequente é dependente do risco Ri calculado.
[bookmark: _Ref171412611][bookmark: _Ref171414887]Conforme já comentado, a tabela abaixo mostra que os riscos finalísticos não geram implicações na estratégia de amostragem a ser usada no exame das despesas, como o fazem os demais. Ao invés disso, eles proveem o olhar permanente sobre os resultados e orienta as providências cabíveis, assegurando as condições habilitadoras para o uso das técnicas estatísticas conforme admite o Marco Legal de CT&I.








Tabela 5
Riscos finalísticos associados aos projetos.
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[bookmark: _Ref157766696][bookmark: _Toc158078001][bookmark: _Toc158077998]
Modos de falha em prestações de contas.

Como já enunciado, o histórico de falhas das unidades é fundamental para os procedimentos estatísticos e para a orientação das medidas de contingência previstas no método, estas últimas centradas na simplificação de regras, no aprimoramento dos sistemas e no treinamento das unidades. O processo atual de exame de despesas permite classificar as falhas nas 13 categorias listadas na Tabela 6, que foram detalhadas para prover as informações necessárias ao método. 
        











Tabela 6
Classes gerais para classificação de falhas.
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Para o detalhamento das falhas, foram reanalisados 63.198 itens reprovados parcial ou totalmente entre 2015 e 2023, resultando em 59 modos de falha que melhor orientam o planejamento das ações pertinentes. Dado que um modo específico de falha pode ensejar mais de uma providência, seja na forma de revisão de regras, melhoria de sistemas ou treinamento das unidades, da análise resultaram 20 modos com 16.685 itens que orientam a revisão de regras, outros 23 com 80.425 itens que sugerem melhorias em sistemas, além de 55 modos com 85.452 itens que apontam para treinamentos. Tais casos carregam diferentes gravidades e permitem encaminhamentos distintos, que podem ser feitos para uma rubrica de despesa específica, para uma unidade ou para um grupo delas. Os encaminhamentos podem  envolver, por exemplo, glosas (parciais ou totais), reapresentação de itens para novo exame ou o reenquadramento da despesa por classificação incorreta. Além disso, para buscar a excelência no processo pela eliminação dos erros, com a consequente mitigação dos riscos, pode-se periodicamente reavaliar os modos de falha prioritários para customizar as medidas de contingência em cada ciclo de prestação de contas. 
A Figura 4 ilustra os 15 principais modos de falha originalmente identificados, que respondem por 88% de todos os 63.198 casos reanalisados. Reavaliados semestralmente, proveem um foco permanente nos casos de maior incidência. Conforme detalhado a seguir, a diminuição das quantidades de falhas implica em menores taxas das quais depende a modelagem estatística, interferindo, portanto, nas momentosas deliberações pelas instâncias superiores quando as decisões amostrais envolverem muitos itens.
[bookmark: _Ref171439234]
Figura 4
Pareto dos principais modos de falha.88%
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Exame amostral de despesas.
Determinados e segregados os itens que carregam riscos da etapa (1), Figura 3, os itens remanescentes estarão sujeitos ao exame amostral (DASH, 2023) segundo os riscos da etapa (2). Para isso, o método aqui discutido se orienta pelos seguintes procedimentos.
- Recuperação do histórico de despesas examinadas e segregação dos itens reprovados para o cálculo das taxas de falha.
- Identificação dos fatores de influência para a estratificação da amostragem.
- Cálculo dos intervalos de confiança a partir das taxas de falha.
- Determinação do tamanho amostral por estrato e seleção aleatória dos itens a inspecionar.
- Inspeção dos itens selecionados e registro do resultado do exame (aprov./reprov.).
- (Re)cálculo das taxas de falhas observadas no exame e validação do cálculo amostral usando os intervalos de confiança.
- Agrupamento de unidades pela semelhança estatística dos resultados.
- Montagem dos cenários decisórios com a confiança e o erro estatístico determinados com base nos riscos.
- Deliberação amostral sobre o exame com estratificação de providências orientadas pelos riscos.

A modelagem estatística usa como parâmetro as taxas de falha presentes no histórico, sendo elas caracterizadas como a relação entre os itens reprovados e o total de itens examinados. Taxas médias de falha foram validadas a partir do histórico para as dez rubricas listadas a seguir. 

Tabela 7
Rubricas com taxas de falha validadas estatisticamente.
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[bookmark: _Ref183785686][bookmark: _Ref171502009]O histórico também revela os principais fatores de influência nas falhas, Tabela 8, que foram testados estatisticamente com cada rubrica para orientar a estratificação da amostragem. Dos fatores listados não foram validados estatisticamente apenas a idade do item de despesa e o número de pareceres complementares. Para fins de simplificação, a unidade não foi usada como fator de influência, mas no agrupamento da decisão final, vide itens a seguir.






Tabela 8
Fatores de influência nas taxas de falha.
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O método se beneficia das grandes quantidades de itens periodicamente examinados para assumir uma modelagem Normal (Bolfarine & Bussab, 2005) e a amostragem aleatória simples dentro dos estratos identificados (Cochran, 1977 apud DASH, 2023). Estabelecidas as taxas de falhas e os fatores de influência que orientam a estratificação da amostragem, calculam-se os tamanhos amostrais para cada estrato conforme mostra a expressão a seguir.
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onde:
N = conjunto de itens ou população de interesse
p = proporção de despesas rejeitadas (taxa de falha)
q = complementar da taxa de falha (q = 1 – p)
Zα/2 = intervalo de confiança adotado para a decisão estatística ( 90%, 95% ou 99%)
E = erro amostral adotado na decisão estatística (1%, 3%, 5% ou 10%)
[bookmark: _Ref171505461]Na expressão, Zα/2 representa a confiança adotada pelo decisor para a sua deliberação, na qual incorre-se em dois erros estatísticos, tipo I e tipo II. No presente contexto, o tipo I implica em rejeitar (glosar) a população a partir da amostra quando, na verdade, ela deveria ser aceita (aprovada). O tipo II se refere a aceitar (aprovar) a população a partir da amostra quando, na verdade, ela deveria ser rejeitada (glosada). Independente da decisão, tomada com confiança Zα/2 e erro amostral E, tem-se cenários decisórios como o exemplificado na Tabela 9

Tabela 9
Cenário decisório para a rubrica 1.
[image: ]Dados Jan/2017-Jun/2023, 49.665 itens, valor total R$10.503.298 e 7,7% de itens rejeitados.
Fonte: Adaptado de DASH® (DASH, 2023, pg. 130).

A tabela mostra várias combinações de confiança e erro amostral definidas com base nos riscos. Para cada combinação calcula-se um tamanho da amostra com a expressão acima, que agrupará um conjunto de itens cujo valor total é conhecido. Examinados os itens calculam-se as taxas de falhas observadas na amostra e o valor total dos itens rejeitados. As taxas de falhas observadas são então validadas frente aos parâmetros usados no modelo estatístico. Tais dados permitem calcular a projeção do valor rejeitável e a sua amplitude. Descontado o valor efetivamente rejeitado da projeção do valor rejeitável, tem-se o valor rejeitável líquido dos itens não examinados. O número de itens da rubrica e seu valor total são também conhecidos. Com base nisso, orientada pela Tabela 9, a decisão é tomada usando seguinte lógica: 
Na tabela, adotando uma confiança de 99% e um erro de 3% com base nos riscos, inspecionou-se 47.714 itens nos quais 6,4% falharam no exame, que totalizaram R$ 2.791.604. A amostra totaliza R$ 6.641.237 de uma população com 49.665 itens e valor total de R$ 10.503.298. Disso, projeta-se o valor total passível de rejeição na população em R$ 3.658.824 ± R$ 109.765, dos quais já foram identificados R$ 2.791.604 em glosas, que serão encaminhados para a eventual revisão e retornarão para inspeção 100% conforme critério #5 da Tabela 1. Portanto, restam R$ 867.220 ± R$ 109.765 em 1.951 itens não examinados que completam a população, sobre a qual a deliberação estará sujeita aos erros tipo I e II. Pode-se aprovar o exame amostral considerando o valor dos itens não examinados, incorrendo-se num erro tipo II, ou reprová-lo, rejeitando o resultado e incorrendo num erro tipo I. Isto constitui a decisão superior para os dados agrupados da rubrica mostrados na Tabela 9.
Dado que unidades distintas podem ter operações sujeitas a riscos equivalentes, e, portanto, sujeitas às mesmas confiança e erro na inspeção amostral, o conjunto de itens por elas apresentados constituem uma população para a qual se aplicará a decisão estatística. Porém, os itens das diferentes unidades podem apresentar taxas de falhas distintas entre si, revelando que algumas erram mais que outras. Por isso, pode-se agrupar estatisticamente as unidades a partir das suas taxas individuais de falha, permitindo que as decisões sejam tomadas para grupos de unidades. A Tabela 10 ilustra o procedimento para um grupo de 16 unidades, que teve a rubrica 1 submetida às mesmas condições no exame amostral.
[bookmark: _Ref171512926] 
Tabela 10
  Agrupamento para decisão sobre a rubrica 1.
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Fonte: Adaptado de DASH® (DASH, 2023, pg. 67).

A tabela mostra que a rubrica em questão permite 6 grupos de unidades com taxas de falha estatisticamente semelhantes, entre os quais o grupo “D” contém apenas as unidades número 7 e 8 que também pertencem aos grupos “C” e “E” respectivamente. Por isso, pode-se excluir o grupo “D” e decidir pela aprovação ou reprovação do exame de cada um dos demais grupos. Este agrupamento estatístico, realizado com base nas taxas médias de falha, constituem o primeiro nível de estratificação do resultado mostrado na Tabela 9.
Além das distintas taxas de falha entre unidades, os erros por elas cometidos geram modos de falhas distintos conforme Figura 4, que podem representar problemas de maior ou menor gravidade à luz dos riscos. Esta diferenciação da gravidade dos erros permite diferenciar também a decisão do exame amostral para os grupos da Tabela 10, ou mesmo para as unidades dentro deles, que geram também medidas de contingência distintas segundo vertente (i) da Figura 3. A diferenciação da decisão da Tabela 9 com base nos erros cometidos pelas unidades, ou seus grupos, constitui o segundo e último nível de estratificação orientado pelo método proposto. Por óbvio, é premissa da proposta que, com o decréscimo progressivo das falhas por força das providências orientadas pelo método, decisões como a exemplificada na Tabela 9 possam ser tomadas com mínima estratificação.

[bookmark: _Toc158078010]Governança do processo e revisão periódica.

O disciplinamento dos procedimentos aqui discutidos, à luz do novo Marco Legal, implica na implantação do método na forma de um programa institucional que alcance todas as prestações de contas. 
Por esta ração, o programa ora discutido é operacionalizado por um processo com as seguintes características. A partir da recepção e da consolidação dos itens a examinar num ciclo de prestação de contas, da identificação dos riscos primários do negócio e da amostragem estatística, seguem sua validação nas instâncias superiores, o exame das despesas e a aprovação dos resultados nas mesmas instâncias. São produzidos relatórios individualizados às unidades e atualizados os sistemas de informação, antevendo um novo ciclo, para então serem produzidos os pareceres conclusivos por unidade e encaminhá-los aos interessados.  Destaques do processo são os momentos decisórios nas instâncias superiores, seja na aprovação do cenário semestral a ser examinado ou do seu resultado após exame.
[bookmark: _Ref157853205][bookmark: _Toc158078002]Dadas as variações esperadas em ciclos sucessivos,  alguns conteúdos demandam revisão periódica para garantir a eficácia do método nas decisões sobre as prestações de contas. Em particular, a tipologia e os critérios para os riscos, o conteúdo das avaliações, a tipologia de falhas, as taxas de falha por rubrica e unidade, além dos fatores de influência para estratificação da amostragem. Isso tudo faz parte do programa institucional que instrumentaliza o método ora proposto.

 Resultados
Aqui são apresentados os resultados da proposta com o objetivo de demonstrar a sua suficiência na operacionalização dos procedimentos. Testes foram executados com dados do período entre 2017 e 2022. Eles incluem o histórico de exames já realizados que contém  230.055 itens que totalizam R$ 742.331.523, além de outros 288.101 itens a examinar que somam R$ 1.083.994.055. O detalhamento dos dados a examinar é mostrado na Tabela 11, na qual se destacam as rubricas de pessoal e encargos com 62% dos recursos, seguida do material de consumo, serviços de terceiro e suporte operacional, que representam características típicas das atividades de pesquisa apoiadas pela EMBRAPII.
 
Tabela 11
Características gerais dos itens a examinar.
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Como etapa inicial, identificam-se os itens sujeitos aos riscos primários do negócio conforme etapa (1) da Figura 3, cujo resultado é ilustrado na Tabela 12, acompanhado dos critérios de enquadramento dos riscos, conforme Tabela 1.




Tabela 12 
Itens sujeitos aos riscos primários do negócio.
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Não tendo havido na população em questão itens enquadráveis no critério #1, todos os 24.493 itens que totalizam R$ 144.976.787 estarão sujeitos a inspeção 100%. Desse total destaca-se a relevância dos 332 itens enquadrados no critério #9, que somam R$ 97.870.126 e acumulam 68% dos recursos sujeitos a estes riscos, embora não sejam expressivos quantitativamente em termos de esforço de inspeção. 
Segregados tais itens, restam os sujeitos à inspeção por amostragem. Para ela, segue-se a definição das estratégias de amostragem em termos de confiança e erro, que dependem da avaliação dos riscos associados ao histórico da unidade, mostrados na Tabela 13 junto com os riscos finalísticos dos resultados, ambos classificados conforme escala da Tabela 4.
[bookmark: _Ref171596109][bookmark: _Ref171597575]                                       
Tabela 13
Distribuição das unidades nas categorias de riscos.
[image: ]


Para os níveis alto, crítico, moderado e N.A. vê-se as combinações de confiança-erro determinadas a partir do histórico das 98 unidades. Entre elas há 51 com risco alto no histórico, das quais 46 estão sujeitas a inspeção mais branda (90-10) por não possuírem notificações. Nota-se ainda 31 delas que não possuem histórico de riscos, seja pelo credenciamento recente ou por ainda não possuírem projetos concluídos e avaliados. Da tabela resulta que 92 das 98 unidades estarão sujeitas a inspeção mais branda (90-10).
A partir da classificação das unidades, enquadram-se nas mesmas categorias de confiança-erro os respectivos itens de despesas a examinar. A Tabela 14 mostra a distribuição de 263.608 itens nas rubricas, acompanhados do número de unidades que os apresentaram para exame.


Tabela 14
Enquadramento dos valores nas categorias confiança-erro amostral.
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A tabela mostra também a distribuição dos valores por rubrica e por estratégia amostral, na qual se destacam os grandes valores de pessoal e encargos, especialmente os submetidos à estratégia 90-10. Para a inspeção, resta distribuir as quantias de itens a examinar nas distintas estratégias amostrais, para deles calcular os tamanhos das amostras. A Tabela 15 repete as quantidades de itens por rubrica, agora acompanhadas das taxas de falha. 




Tabela 15
Tamanhos amostrais para inspeção.
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Tomando as categorias de riscos nos quais os itens se enquadram, determina-se com a expressão anterior o tamanho das amostras para as distintas combinações de confiança-erro. Na tabela, é notável o pequeno tamanho da amostra quando a estratégia 90-10 é recomendada.
Como resultado, para o conjunto de 288.101 itens a examinar tem-se uma amostra com 24.493 itens por influência dos riscos primários do negócio, além de outros 11.624 decorrentes dos riscos associados ao histórico das unidades. Isso totaliza 36.117 itens para exame, que corresponde a 66% da capacidade operacional já citada, com 55.000 itens por semestre.
Para concluir a aplicação do método considera-se o enquadramento das unidades nos riscos finalísticos associados aos resultados dos projetos, Tabela 13, para deles encaminhar providências conforme vertente (ii) da Figura 3.  Da Tabela 13 destacam-se 63 unidades com riscos altos, 1 crítico e 3 moderados, além das 31 já citadas que não permitem enquadramento. 
A Tabela 16 exemplifica os riscos finalísticos de uma unidade para cada referência de avaliação conforme a Tabela 4, revelando aspectos com riscos críticos que demandam interação imediata com a unidade, até os moderados que podem ser tratados nas visitas de acompanhamento in loco realizadas rotineiramente. Estes procedimentos concluem a preparação para o exame de despesas, que passa a depender dos seus resultados efetivos para as decisões e encaminhamentos semestrais, exemplificados na Tabela 9.

Tabela 16
Encaminhamentos mediante risco finalístico nos resultados.
[image: ]
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Considerações finais.

O método proposto foi planejado segundo as orientações do novo Marco Legal de CT&I para oferecer as garantias necessárias ao exame das despesas, criando modelos e procedimentos, disciplinando e regulamentando o esperado das instituições concedentes de recursos para a pesquisa.
As tipologias de riscos primários do negócio, os relativos ao histórico das unidades e os decorrentes dos resultados dos projetos, padronizam os critérios de julgamento dos riscos e a base formal para a análise, alcançando todo o universo de itens submetidos ao processo de prestação de contas. 
Além disso, a modelagem segregada dos riscos permite revisar critérios em pontos e momentos específicos mediante evolução dos resultados, provendo clareza sobre o efeito das mudanças na estratégia institucional.
Essa abordagem nos parece de especial importância porque permite o posicionamento claro em casos críticos que envolvam indícios de irregularidades, usando a visão de riscos na forma sugerida pelo Marco Legal.
A proposta também é virtuosa por incluir a visão de diferentes atores (EMBRAPII, empresa e consultores) de maneira segregada no modelo, permitindo tanto equilibrar a visão geral quanto influenciar os resultados separadamente para otimizar os efeitos das melhorias. Isso, amparado por medidas qualitativas passíveis de avaliação por indicadores.
Os procedimentos adotados na definição dos itens inspecionáveis num ciclo de prestação de contas independe do tamanho da população a ele submetida. Além disso, os dois níveis de estratificação do resultado do exame tendem a promover maior conforto na decisão superior, enquanto são mitigados os riscos e minimizadas as taxas de falhas. 
É relevante notar que uma estratificação demasiada da decisão sobre uma rubrica pode comprometer a eficácia do processo decisório pela instância superior. Por essa razão, as medidas de contingência previstas para a minimização gradual dos riscos e das falhas assumem um papel prioritário e de destaque no método.
A proposta também se beneficia do processo e das visitas de acompanhamento in loco das unidades, já realizados pela EMBRAPII desde a sua origem.  Adicionalmente, ela aprimora o processo de gestão por ordenar assertivamente as diversas providências decorrentes dos riscos, se beneficiando das atividades presenciais e remotas rotineiramente realizadas, porém agora geridas sob outras perspectivas.
Como explicitado, o proposto se fundamenta na avaliação objetiva de resultados, razão pela qual os processos de acompanhamento e avaliação realizados pela EMBRAPII, as avaliações pelos clientes e pelos consultores, e o controle das notificações hoje existentes são peças fundamentais do método.
A aplicação do método usando dados reais demonstrou a suficiência dos procedimentos no suporte às decisões superiores sobre prestações de conta, assim como a capacidade para identificar oportunidades de melhorias em regramentos, sistemas e treinamento das unidades EMBRAPII, demandando atenção como um novo processo vivo na medida em que se evolua rumo à excelência operacional. 
Embora os dados usados nos testes sejam momentâneos por se atualizarem semestre a semestre, é notável a demanda de apenas 36.117 itens a examinar num conjunto de 288 mil itens, determinados majoritariamente pelos riscos associados ao negócio. Isso indica a necessidade de cuidados especiais com as tipologias e critérios para estes riscos, com vistas à viabilidade operacional do método, já que têm potencial para interferir significativamente no esforço semestral necessário ao exame das despesas.
Destaca-se também que o consumo de apenas 66% da capacidade operacional média semestral, disponibiliza 34% para o processamento administrativo dos resultados e para as medidas de contingência voltadas à melhoria contínua, indicando não somente seu potencial para eliminar passivos em momentos de acumulação, mas também economias de recursos na busca pela excelência. 
Entre as melhorias já vislumbradas, cita-se a integração dos sistemas de acompanhamento, avaliação e prestação de contas, incluindo-se uma plataforma de recomendação de treinamentos que se oriente continuamente pelos resultados do aqui proposto. Além disso, para mitigar vieses na composição dos riscos, há oportunidade para um novo critério entre os primários do negócio que determine uma amostra 100% aleatória e de tamanho controlado sobre toda a população disponível semestralmente para o exame. 

[bookmark: _Toc158078015]Referências

ABNT NBR ISO 31000 (2023) Gestão de Riscos: Princípios e diretrizes. ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas. Rio de Janeiro, ISBN 978-85-07-09583-5. https://www.abntcatalogo.com.br/pnm.aspx?Q=bC8vYTEwNEk2T0wzcFB DVHFqL3lYbC96TnBYWmYyQWx3WlZKZWx4eEpVUT0=#hide1.
AIAG-VDA (2019). Análise de Modo e Efeitos de Falha: manual FMEA (p. 243). AIAG Automotive Industry Action Group & VDA – Verband der Automobilindustrie. Michigan – US. 1a Ed. Português. https://a.co/d/0j7VmsQy. ISBN 978 1 60534 440 9
Bolfarine, H. & Bussab, W. O. (2005) Elementos de amostragem. São Paulo: Editora Blücher. https://www.blucher.com.br/elementos-de-amostragem_9788521203674. ISBN 85-212-0367-5. 
Cochran, W.G. (1977) Sampling Techniques. Ed. Wiley, Nova York. 1977. Matsumoto, M; Nishimura, T. "Mersenne Twister: A 623-dimensionally Equidistributed Uniform Pseudo-Random Number Generator". https://www.amazon.com.br/Sampling-Techniques-William-G-Cochran/dp/047116240X.
DASH. (2023) Relatório estatístico para diferentes rubricas: contrato EMBRAPII nº 12/2023 (p. 171). DASH Consultoria em Gestão Empresarial Ltda. Santo André – SP. Documento interno, acesso restrito.
Dubeux, R. (2020) Prestações de Conta. In: Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil (p. 352) (Org.) Portela, B.M.; Barbosa, C.M.M.; Muraro, L.G.; Dubeux, R. E., JusPodivm ID JUS2667. Salvador. https://www.editorajuspodivm.com.br/marco-legal-de-ciencia-tecnologia-e-inovacao-no-brasil-2023. ISBN 978-85-442-3098-5.
EMBRAPII. (2014) Sistema de Excelência Operacional EMBRAPII – EOE (p. 25). Associação Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial - EMBRAPII. https://embrapii.org.br/institucional/manuais/ sistema- de- excelencia- operacional- embrapii/.
EMBRAPII. (2020) Manual de Operação EMBRAPII (p. 60). Associação Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial. https://embrapii.org.br/institucional/manuais/manual-de-operacao-das-unidades-embrapii/. Acesso junho 2024.
EMBRAPII, A. J. (2024) Manual para o exame de despesas em projetos EMBRAPII: programa glosa zero. Associação Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial, Brasília–DF. Versão 1.0, fev. 54pp. Documento interno, acesso restrito.
MCTI. (2018) Novo Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação. Emenda Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 2015. Lei nº 13. 243, de 11 de janeiro de 2016. Decreto nº 9.283, de 7 de fevereiro de 2018 (p. 80) Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicação – MCTI. https://antigo.mctic.gov.br/mctic/export/sites/institucional/ arquivos/ASCOM_PUBLICACOES/marco_legal_de_cti.pdf.
Nori, C.K. & Carvalho, V.M. (2023) Regras, diretrizes e parâmetros baseados em riscos para exame informatizado de prestações de conta.  Portaria Conjunta MGI/CGU No 41, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023. (p. 3) Diário Oficial da União, 31/10/2023 | Edição: 207-C | Seção: 1 – Extra. https://www.jusbrasil.com.br/diarios/DOU/2023/10/31/Secao-1-edicao-extra-c.
Pacheco, C. A., Bonacelli, M. B. M., & Foss, M. C. (2017). Políticas de estímulo à demanda por inovação e o Marco Legal de CT&I. In Inovação no Brasil: avanços e desafios jurídicos e institucionais (p. 340). BLUCHER. https://www.blucher.com.br/inovacao-no-brasil-avancos-e-desafios-juridicos-e-institucionais_9788580392821. ISBN 978-85-8039-281-4.
Pereira, J. C. R. (2001). Análise de dados qualitativos : estratégias metodológicas para as ciências da saúde, humanas e sociais. EDUSP. São Paulo – SP. https://www.edusp.com.br/livros/analise-de-dados-qualitativos/. ISBN 85-314-0523-8.
Rauen, C. V. (2016). O novo marco legal da inovação no Brasil: o que muda na relação ICT-Empresa ?. Radar, 43, 21–35. Repositório de Conhecimento IPEA. http://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/6048
Ronsom, S., & Amaral, D. C. (2017). Avaliação de redes de instituições de pesquisa científica e tecnológica baseada em um sistema de gestão padronizado. Gestão & Produção, 24(3), 557–569. https://doi.org/10.1590/0104-530x2512-16
Ronsom, S. (2015). Proposta de padrão para sistema de gestão da inovação: a experiência EMBRAPII para a melhoria de um Sistema Nacional de Inovação (p. 134). Dissertação (Mestrado) — Escola de Engenharia de São Carlos-EESC, USP, São Carlos - SP, 2015.https://doi.org/10.11606/d.18.2015.tde-24092015-090652
Segundo, G. S. A. (2018). Marco legal de CT&I em construção, por você. Revista Gestão Em Análise, 7(1), 212. https://doi.org/10.12662/2359-618xregea.v7i1.p212-216.2018
TCU, Acórdão No. 2.794/2021. (Vital do Rêgo 2 Março, 2021). https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/acordao-completo/ACORDAO-COMPLETO-2456192
TCU, Acórdão No. 2.794/2021, (ANA ARRAES 10 Dezembro, 2019). https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/acordao-completo/ACORDAO-COMPLETO-2388741
Velho, S. R. K., Campagnolo, J. M. & Dubeux, R. R. (2019). O regulamento do novo marco legal da inovação. Parcerias Estratégicas, 24(48), 83–102. ResearchGate. https://www.researchgate.net/publication/335422659
Brasilia-DF.
Wolffenbüttel, R. F., & Dilelio, R. C. (2023). New legal framework for innovation and the national innovative capacity: an analysis of selected indicators. SciELO (SciELO Preprints). https://doi.org/10.1590/scielopreprints.6892
[image: ]Revista Gestão & Tecnologia (Journal of Management & Technology), v. 25, n.3, p.61-97, 2025    	61





[image: ]Revista Gestão & Tecnologia (Journal of Management & Technology), v. 25, n.3, p.61-97, 2025    92





[image: ] Revista Gestão & Tecnologia (Journal of Management & Technology), v. 25, n.3, p.61-97, 2025    	93





image1.png
© 96




image2.png
Unidade

EMBRAPIL Indicadores do Sistema
Unidade EMBRAPII 5 !
EMBRAPII 1
SI
EMBRAPI 1 Desenvolvimento de oportunidades
de negécios
Unidade
EMBRAPIL 2 Gestio de PD&I
51) Gestdode
° projetos Gestio de
- — T -1 projetos
1
Unidade Desenvolvimento de conhecimentos
Y 22
° LA . na drea de competéncia
T . 3 Comunicagéo
acompanhamento
EMBRAPII 4 ) Gestao Financeira e Administrativa
q St = oA B Indicadores de desempenho
Unidade organizacional 'E Interlocutores d Equipes KPIs (Key Performance Indicators)

T Cliente

Sistema de
Informacio




image3.png
portfolio

Ad hoc visdo ‘

Empresa visao Unidade
projeto EMBRAPII

projeto

EMBRAPII visao
Unidade

- @@

Ad hoc visao




image4.png
Despesas a
examinar

Riscos primadrios
associados ao negécio

EMBRAPIL =202 7 e > Itens para
e __ inspegdo 100%
| Atos superiores |
(2)
Riscos primarios [ Notificacoes ]
associados ao histérico :
das unidades : e
3=
———————————————————— 2
(3) 8
Riscos finalisticos : S
associados aos resultados .
dos projetos : g
o
HiAso)
------------------- |
(4) 3
Medidas de g
contingéncia ~ -
para gestdo (idi) -
(i) Causasde |:[ Taxasde : Sé
falhas falha Medidas de : 2
l contingéncias -
: finalisticas para  : g..
\ 4 i H
Simplificacao RROISISS :8
d Amostragem g
e regras . :
estatistica
Aprimoramento :
. \ 4
de sistemas
Exame semeStral de lllllllllllllllllllllllll
v despesas

Capacitacado e H
treinamento H

I!
v v l \ / v

Resultados e encaminhamentos decorrentes do exame de despesas
Medidas corretivas e de melhorias para a exceléncia operacional

f=———
S o J ........... > —) — —p LEGENDA
Dados do Atos Diretoria ~ Despesas Acdes mitigatorias Encaminhamentos
acompanhamento Colegiada examinadas dos riscos decorrentes do exame

Letra Palatino Linotype




image5.png
. o . Probabilidade & RISCO Encaminhamento .
Fator de risco Evidénda ou condicdo N . Condigao
ocorréncia associado sob RISCO
. s 5 . ] losa 1009
Projetos desqualificados Informagdes registradas nos sistemas de Glosa 100%
. acompanhamento
Projetos cancelados ou suspensos
Deliberacio superior sobre o
Unidades descredenciadas ga. p
descredenciamento Sempre
Unidades sem histdrico de Inexisténcia de despesa previamente
prestacdes de conta examinada no histérico da Unidade
Ay . Resultado do exame .
Despesas revisadas pelas unidades [Diligéncias a unidade feitas pela EMBRAPII semestral de Inspecao 100%
e reapresentadas para novo exame |como resultado do exame semestral ..
despesas Maximo
a) Para a unidade, enquanto
Unidades sujeitas a denuncias, . . . . enderem motivos das dentincias,
. ,] ) L Informacgdes trazidas a EMBRAPII por canais p , . , . L
litigios, pericias ou auditorias que ficiai - litigios, pericias ou auditorias
oficiais .
envolvam recursos b) Sempre para os projetos
envolvidos nas dentncias
. Condigoes
Contratos com parceiros que . .
. . i Regras especificas para exame de despesas, formalizadas em C A
explicitem ou estejam vinculados a . s Durante a vigéncia do contrato e/ou
normas ou determinagdes de érgaos de contrato e/ou . o :
regras para exame de despesas e o Determinado por determinagdo supeior
o . fiscalizagao/controle determinagdes .
distintas do contrato de gestao e ato superior da
espedificas EMBRAPII
Outras condigdes de alta criticidade | Atos formais superiores da EMBRAPII . . .
) cto identificad tabel d - d8nd ticidad Determinado Cada caso especifico estabelecido em
e impacto identificadas estabelecendo a evidéndia e sua criticidade e . x .
) .p . . R pela EMBRAPI decisdo superior da EMBRAPII
institucionalmente impacto sob a perspectiva institucional
Despesas proporcionalmente Despesas cujos valores absolutos sejam - - .
P prop o P ] ) . o] . Avaliacdo do conjunto de despesas
grandes frente aos demais itens do |proporcionalmente superiores a 5% do maior .. - o ) .
Maximo Inspecao 100% disponiveis semestralmente para

lote semestral no qual sdo
apresentadas

valor apresentado na populagio, limitadas a
capacidade operacional para o seu exame.

exame





image6.png
Classificagdao de Severidade DFMEA

Classificagao de Ocorréncia DFMEA

Efeito Grupos de severidade Impacto Motivos das notificagdes Efeito Grupo de ocorréncia Impacto
. S a) Nao apresentacio de prestagdes de contas
Potencial falha na aplicagdo segura dos . . ~ A o o
~ . b) Descumprimento de prazos relativos a prestagdes Reincidéncia de notificagdo
recursos e/ou envolvendo nao-conformidade 10 . - 10
_ de conta relativa a prestagdes de conta
com normas de prestagdo de contas ~ -
Falha em atender a ¢) Incorregdo na aplicagdo de recursos c
ritico
Seguranga e/ou Regulatorios
Potencial falha na aplicagdo segura dos 9 a) Devolugdo de recusos nao atendida Reincidéncia de notificagio em 9
recursos b) Contracio de projeto com CNAE nédo admitido tema ja notificado
a) Insuficiéncia de providéncia mediante informe
. ~ . ~ EMBRAPII Notificacdo sem evidéndia do
Potencial falhas na gestdo de informacOes . L. . .
. 8 b) Inconsisténdias criticas no sistema de encaminhamento das 8
. com alto impacto no exame de despesas 1A
Perda ou Degradacao de companhamento providéncias
Funcio Priméria ¢) Falhas de comunicagao via ticket
a) Contratagdo de projetos sem recursos Alto A e o
Potencial descumprimento de normas ) as projetos . Providéncias ineficazes para
7 b) Alteracao de projeto ndo admitida pela fonte de e .. 7
geradoras de glosas tema de notificacao prévia
recursos
Providéncias de notificagdo
Possivel impacto negativo com beneficiarios 6 a) Insatisfagdo manifestada por empresa diente Lévia nio conduidas ngos 6
\%
do cofinanciamento EMBRAPII b) Nao diversifica¢do da carteira de clientes P .
Perda ou Degradacao de prazos estabelecidos
Fungio Secundaria a) Desempenho insuficiente . i
. - - - - Providéncias conduidas de
Possivel operagdo inadequada frente aos b) Nao apresentagdo de plano de recuperagio e .. .
. . 5 ) ) > notificagdo prévia com efeitos 3
compromissos de credenciamento ¢) Desbalanceamento inadvertido do portfério de . - . .
. . ainda ndo evidenciados
projetos (carteira)
Moderado
a) Incorregdo no programa de formagao RH e/ou
Incdmod Potencial falhas de procedimentos em 4 capacitagdo 4.0 que integram o credenciamento Providéncias notificagdo prévia 2
comodo . . < . s .
questdes alheias as prestagdes de contas b) Pendéncias e/ou procedimentos ndo atendidos na com efeitos ja confirmados
maturidade operacional
Falhas prévias ja eliminadas
Nenhum Efeito Nenhum efeito perceptivel 1 Nenhum efeito perceptivel Baixo por controle preventivo pela 1

Unidade





image7.png
Notificacoes
Severidade x Ocorréncia

Visdes da empresa e de consultores ad hoc sobre unidade a partir dos projetos

(critidiadade) Critico Alto Moderado Baixo
Inspecao com confianga 99 % errro amostral 1% | Inspe¢do com confianga 99 % e erro amostral 3%
81 a 100 Reunido de acompanhamento obrigatdria. Follow-up obrigatério via sistema de
Notificagdo potencial a unidade acompanhamento.
Inspe¢a fi 95 % tral 1%
42 a 80 spegagcom contianga o €ITo an.ws ,a_ ? Inspecao com confianga 95 % e erro amostral 3%
Reunido de acompanhamento obrigatdria.
P tral de unidades nao notificadas,
2a4l Inspecao com confianga 95 % e erro amostral 5% rocesso ar~nos a. e’u.m a .es nao nottica
com selecdo obrigatdria de itens para exame.
1 Processo amostral usado para unidades nao notificadas.





image8.png
Severidade

Frequéncia
1 2 3 | 4 5
100% 1,0 2,0 3,0 4,0 5,0
90% 0,9 1,8 2,7 3,6 4,5
80% 0,8 1,6 2,4 3,2 4,0
70% 0,7 1,4 2,1 2,8 3,5
60% 0,6 1,2 1,8 2,4 3,0
50% 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5
40% 0,4 0,8 1,2 1,6 2,0
30% 0,3 0,6 0,9 1,2 1,5
20% 0,2 0,4 0,6 0,8 1,0
10% 0,1 0,2 0,3 0,4 0,5





image9.png
Classificagdo de Severidade (FMEA)

Encaminhamento baseado no risco finalistico

Efeito (FMEA) Grupos de efeitos Severidade Referéncias de avaliagao Critico Alto Moderado Baixo
Potencial desvio de finalidade na
Falha em atender a © e.ncia esvio ce fina 10 Q4-P&D
apliacio dos recursos EMBRAPII _ L.
Seguranga e/ou  desvio de Fralidad il Instalacio de pericia
Regulatdrios Potencial desvio de finalidade 9 Q3-Industrializagao
decorrente da relagdo com terceiros Q4-Industrializacao
Q3-Geragao inovagao
Potencial ndo atingimento de resultados 8 Q3-Alcance inovagao
Perda ou obrigatdrios ao modelo EMBRAPII Q4-Potencial inovacao Verificagao por ad-
Degradacao de Qb5-Caracteristicas inovagao hoc em préxima
Funcio Priméria avaliacdo
Potencial falh léndia d
orenda .a a,n.a exceienda cos Q3-Relevandia resultados .
resultados obrigatdrios segundo modelo 7 Q4-Relevandia resultados Reuniao remota Verificacs
EMBRAPII com Unidade e orieagao et
. visita in loco de
registro do tema N.A.
Possivel coTnproTneﬁmento dos benficios 6 Q3-Escopo nos sistemas de acompa;mbamento
Perda ou do cofinanciamento EMBRAPII Q3-Custo acompanhamento tecnico
Degradacao de
Fungdo Secundaria | Possivel néo atingimento da exceléncia
3 lidade entr 30 i i
EMBRAPII na visdo de terceiros 5 Q3-Qualidade entregas Interagdo imediata
com a Unidade
Possivel desenvolvimento de contetido Q4-Area credenciada sobre o tema via
fora das competéncias que balizam o 4 Q5-Adesdo a area sistemas de
credenciamento Q5-Especializacio tematica acompanhamento
Incomodo Possivel ndo atingimento de resultado 3 Q3-PI gerada
decorrente da inovagao Q5-PI gerada
Possivel insatisfagdo do dliente com o
2 4-Satisfaca
modelo EMBRAPII Q4-Satisfado empresa
h feit
Nenhum efeito Nenhum Efeito 1 Nenhum efeito perceptivel N.A.

perceptivel





image10.png
Justificativas-padrao do sistema de acompanhamento

‘A despesa contraria as regras contidas no manual de operagio

‘A despesa diverge do que foi preenchido no Anexo 8

A despesa foi efetuada em favor de pessoal nao relacionado a0 projeto

A despesa foi efetuada fora do prazo de vigéncia do projeto

A despesa nio é tecnicamente compativel com o projeto

A despesa nio foi classificada/sub classificada adequadamente, como determina o manual de operagio

‘A despesa nio foi considerada neste parecer

A despesa nio foi considerada neste parecer. Serd objeto de avaliagio por ocasido da préxima inspecio

A despesa no possui comprovante valido para sua aprovagio

A despesa nio seguiu as regras de aquisigio aprovadas pela unidade

A despesa superou o limite méximo admitido para sua rubrica, descumprindo o manual de operagio

Devolugio de saldo lancada incorretamente como item de despesa

Outra situagio





image11.png
39997

sepueng)

6992

7072

1651 1581 1549 1414 1376

2495

4837
4205 2000 272 2537

5123

foyg W
Yoy,
7
?b.:o
&&d& b
O
$¢w$
Y “Op,
sy v

Modos de falha




image12.png
Descrigio

1-Outras despesas correntes

2 - Pessoal e Encargos Sociais

3 - Material de Consumo

4 - Diarias

5 - Passagens e Despesas com Locomogao

6 - Servigos de terceiros

7 - Suporte operacional

8 - Despesas de Infraestrutura

9 - Aquisicio de equipamentos e material permanente

10 - Uso de equipamento laboratorial préprio
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Descrigio

Unidade EMBRAPII

Idade da Unidade (tempo de credenciamento)

Idade do item de despesa (tempo desde sua apresentagao)

Niimero de pareceres complementares emitidos (revisao de prestagdes de contas)

‘Tipo de instituigdo (Instituto Federal, Universidade Federal, Inst. privado, Inst. piiblico, etc.)

Valor do item submetido ao exame
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Valor

Projegio

Valor

Intervalo de Tamanho da | Taxa de falha(Valor total da| s ) Valor nio
A Erro amostral rejeitadona [ valor rejeitével | Amplitude ;
confianca amostra na amostra amostra o . examinado
amostra | rejeitivel | liquido

90% 5% 12.793 6,2% 1.558.159) 490.522 2.740.208 2.249.686| 137.010| 8.945.139
90% 3% 28.371 6,4% 4.541.836| 1.937.615) 3.713.409] 1.775.794] 111.402f 5.961.462
95% 10% 4.990 6,7% 383.59| 82.474 1.871.469) 1.788.995) 187.147| 10.119.702]
95% 5% 17.140 6,5% 2.454.470| 897.612 3.183.228 2.285.616 159.161 8.048.828
95% 3% 35.573 6,4% 5.292.320| 2.172.700| 3.573.472) 1.400.772] 107.204f 5.210.978
99% 10% 8.294 6,1% 947.106 337.612 3.102.818 2.765.206| 310.282 9.556.192
99% 5% 25.992 6,3% 4.100.746| 1.517.863] 3.221.857 1.703.994] 161.093] 6.402.552)
99% 3% 47.714 6,4% 6.641.237| 2.791.604 3.658.824 867.220| 109.765 3.862.061
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Unidade rg“ﬂi‘;‘:; T;’;“f:‘:;a Intervalo de confianca (95%) Grupos
1 4.460 26,2% (0,25438; 0,26939) A
2 1.202 24,3% (0,2285; 0,2574) A
3 1.256 11,9% (0,10529; 0,13356) B
4 4.450 10,0% (0,09294; 0,10796) B
5 3.286 7,6% (0,06704; 0,08452) C
6 1.736 7.2% (0,05998; 0,08403) C
7 1.058 7,0% (0,05454; 0,08535) Cc|D
8 9.529 44% (0,03884; 0,04910) D
9 3.877 2,6% (0,01800; 0,03410) F
10 1.845 2,3% (0,01164; 0,03497) F
11 1.665 1,9% (0,00694; 0,03150) F
12 935 1,0% (-0,00676; 0,02601) F
13 1522 0,3% (-0,00956; 0,01613) F
14 1.334 0,1% (-0,012969; 0,014468) F
15 981 0,0% (-0,016121; 0,016121) F
16 966 0,0% (-0,015997; 0,015997) F





image17.png
Rubrica Quantia de itens Valor
Outras despesas correntes 38.453 R$ 11.320.969
Despesas de infraestrutura 707 R$ 4.616.737
Didrias 4.767 R$ 5.376.294
Uso de equipamento laboratorial proprio 18.293 R$ 61.829.878
Material de Consumo 19.254 R$ 106.461.921
Aquisi¢do de equipamentos e material permanente 104 R$ 2.417.444
Passagens e Despesas com Locomogao 2.923 R$ 5.461.842
Pessoal e Encargos Sociais 179.903 R$ 669.681.083
Servicos de terceiros 11.984 R$ 103.252.604
Suporte operacional 11.713 R$ 113.575.283
Total 288.101 R$ 1.083.994.055
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Itens por critério de risco . ] . L.
brimério do negdcio Valores por critério de risco primario do negdcio
Rubrica #2 #3 #4 #7 #9 #2 #3 #4 #7 #9 Total
Aquisicao de equip. material permanente 3 3 3 R$ - |R$ 96.038 | R$  210.689 | R$ - | R$  685.661 | R$ 992.388
Despesas de infraestrutura 27 1 2 0 R$ 94.563 | R$ 5.484 | R$ 326 | R$ - | R$ - | R$ 100.373
Diarias 65 20 370 9 0 R$ 97.315 | R$ 16.169 [ R$  382.081 | R$ 19.525 | R$ - R$ 515.090
Material de Consumo 198 76 1.655 | 133 89 R$ 632593 | R$ 264.616 | R$ 2.059.207 | R$ 640.859 | R$ 34.073.031 [ R$ 37.670.305
Outras despesas correntes 860 | 244 | 2.565 | 196 11 R$ 85.754 | R$ 6.821 | R$  147.605 [ R$  22.257 | R$ 2.479.369 | R$  2.741.806
Passagens e Despesas com Locomogao 36 9 426 5 1 R$  124.211 [ R$ 8.624 | R$  466.433 | R$ 3.003 | R$  255.649 | R$ 857.920
Pessoal e Encargos Sociais 3.185 ] 2.096 | 7.153 | 824 8 R$ 9.060.127 | R$ 4.756.027 | R$ 13.551.007 [ R$ 2.639.081 [ R$ 1.850.194 [ R$ 31.856.435
Servigos de terceiros 118 25 644 5 118 R$ 406.012 [ R$ 106.269 | R$ 1.947.272 [ R$ 201.684 | R$ 36.729.743 [ R$ 39.390.980
Suporte operacional 221 119 391 68 R$ 1.762.251 [ R$ 748.046 | R$ 3.086.634 | R$ - R$ 15.565.148 [ R$ 21.162.079
Uso de equipamento laboratorial proprio 116 9 | 2352 34 R$  422.274 | R$ 138.169 | R$ 2.897.636 | R$ - | R$ 6.231.331 | R$ 9.689.411
Total 4.826 | 2.602 [15.561| 1.172 | 332 R$ 12.685.099 | R$ 6.146.264 | R$ 24.748.890 | R$ 3.526.408 | R$ 97.870.126 | R$ 144.976.787
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Confianga-erro

Riscos Finalisticos

Alto Critico Moderado N.A. Total
90-10 46 1 2 49
o 95-1 2 2
ol =
- < 95-5 1 1
°
2 99-1 2 2
8
Sle 90-10 11 1 12
& | &
o 95-5 1 1
<
! -1 1 1
= 90-10 3 3
Total 63 1 3 31 98
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Valores por estratégia amostral

Rubrica Polupacao | Unidades 90-10 95-1 95-5 99-1 Total
Outras despesas correntes 34.577 57 R$ 7313173 | R$  627.959 | R$ 27.052 | R$ 610979 | R$ 8.579.163
Diarias 4.303 51 R$ 4.591.256 | R$ 52528 | R$  190.769 | R$ 26.651 | R$ 4.861.204
Uso de equipamento laboratorial proprio 15.782 34 R$ 45.105.416 | R$ 4.879.982 | R$ 89.841 | R$ 2.065.229 | R$ 52.140.468
Material de Consumo 17.103 53 R$ 64.766.503 | R$ 2.602.544 | R$ 64.010 | R$ 1.358.556 | R$ 68.791.614
Aquisi¢ao de equipamentos e material permanente 95 17 R$ 1.191.682 | R$ 233.375 | R$ - R$ - R$  1.425.056
Passagens e Despesas com Locomogao 2.446 52 R$ 4.308.411 | R$ 73.458 | R$  193.871 | R$ 28182 | R$  4.603.922
Pessoal e Encargos Sociais 166.637 58 R$ 573.780.254 | R$ 28.969.398 | R$ 13.918.862 | R$ 21.405.274 | R$ 638.073.788
Servicos de terceiros 11.751 30 R$ 63.324.890 | R$ 3.161.009 | R$ 19.108 | R$ 1.872.984 | R$ 68.377.991
Suporte operacional 10.914 57 R$ 83.791.971 | R$ 5.145.944 | R$ 1.686.692 | R$ 1.788.596 | R$ 92.413.203
Total 263.608 --- R$ 848.173.555 | R$ 45.746.197 | R$ 16.190.205 | R$ 29.156.451 | R$ 939.266.408
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Polulagao por estratégia amostral

Amostras por estratégia amostral

Rubrica Populagio Ti’;ﬁ:e 9010 | 955 | 951 | 991 || 9010 | 955 | 951 | 991 | Total
Outras despesas correntes 34.577 7,5% 31.547 599 939 1.492 19 91 695 1.128 1.933
Diéarias 4.303 25,2% 4.141 66 69 27 51 54 69 27 201
Uso de equipamento laboratorial proprio 15.782 9,6% 14.715 11 1.001 55 24 11 771 55 861
Material de Consumo 17.103 12,0% 16.016 33 754 300 29 28 636 288 981
Aquisicao de equip. material permanente 95 26,5% 84 — 11 -— 33 -— 11 — 44
Passagens e Despesas com Locomogao 2.446 38,6% 2.285 35 93 33 63 33 93 33 222
Pessoal e Encargos Sociais 166.637 | 24,2% 153.522 | 3.956 | 6.510 | 2.649 50 264 3.385 | 2.177 | 5.876
Servicos de terceiros 11.751 19,8% 10.879 31 452 389 43 28 421 376 868
Suporte operacional 10.914 7,9% 9.968 326 535 85 20 84 450 84 638
Despesas de infraestrutura — 7,1% — — — — — — — — —
Total 263.608 — 243.157 | 5.057 | 10.364 | 5.030 332 593 6.531 | 4.168 | 11.624
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Classificagdo de Severidade (FMEA) Classificagdo da Unidade
Valor d Nivel d
Efeito (FMEA) Grupos de efeitos Severidade | Referéncias de avaliagdo a.or © 1\{e © Encaminhamento
risco risco
Potencial desvio de finalidade Verificaca isita in 1
erificagdo em visita in
na apliagdo dos recursos 10 Q4-P&D 1,0 Moderado €agao em vis i O,CO
Falha em atender a EMBRAPI de acompanhamento técnico
Segurangca e/ou - - — —
Regulatdrios Potencial desvio de ﬁflahdade Q3-Industrializagio Re.uruao rem(?ta com
decorrente da relacdo com 9 o 2,0 Alto Unidade e registro nos
. Q4-Industrializagio .
terceiros sistemas de acompanhamento
3-Geragao i a
Potencial ndo atingimento de Q3-Geragio 1 novagflo o
Lo Q3-Alcance inovagio L. Verificagio por ad-hc em
resultados obrigatdrios ao 8 O4-Potendial inovagio 3,0 Critico xima avaliacio
- \4 v
Perda ou modelo EMBRAPII o .ga _ p ¢
- Q5-Caracteristicas inovagao
Degradacao de
Fungéo Primari
uneao Himana Potencial falha na exceléncia o Reuniao remota com
L, Q3-Relevanda resultados . .
dos resultados obrigatorios 7 . 2,6 Alto Unidade e registro nos
Q4-Relevanda resultados .
segundo modelo EMBRAPII sistemas de acompanhamento
Possivel comprometimento dos Q3-Escopo Reunido remota com
benficios do cofinanciamento 6 03 —Custr()) 2,6 Alto Unidade e registro nos
Perda ou EMBRAPII sistemas de acompanhamento
Degradacao de
Fungao Secundaria | Possivel nao atingimento da Interagdo imediata com a
exceléncia EMBRAPII na visao 5 Q3-Qualidade entregas 3,4 Critico |Unidade e reristro no sistema
de terceiros de acompanhamento
Possivel desenvolvimento de Q4-Area credendada Verificacs sita in 1
erificagdo em visita in loco
contetudo fora das competéncias 4 Q5-Adesdo a area 1,0 Moderado ¢ L.
. . e L de acompanhamento técnico
que balizam o credenciamento Q5-Especializagao tematica
Possivel ndo atingimento de Interagdo imediata com a
O 3-PI d
ncdmodo resultado decorrente da 3 Q geraca 3,6 Critico |Unidade e reristro no sistema
. ~ Q5-PI gerada
inovagao de acompanhamento
Reunido remota com
Possivel insatisfagdo do cliente
4-Satisfaca 2, Alt idad istr
com o modelo EMBRAPII 2 (Q4-Satisfagdo empresa 0 0 . Unidade e registro nos
sistemas de acompanhamento
Nenh feit
enitm eleto Nenhum Efeito 1 Nenhum efeito perceptivel —_

perceptivel
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